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Um a das maneiras de olhar o ofício de produzir 
informações sociais , econômicas e territoriais ê como arte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir à distância, construindo 
avenidas de mãe dupla que juntam o munda e suas imagens. Maiar e 
peder de síntese dessas representações, cambinanda, cam precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e a nossa capacidade de compreender e transformar a 
realidade. 

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época , como essa cultura vê o 
mundo e o torna visível, redefinindo o que vê e o que há para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso para tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtos e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Geógrafa, 
Cartografia e Estatística e do Simpósio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais justa. 



Simon Schwartzman 
Coordenador Oeral do ENCONTRO 
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Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
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Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
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SOLOS E POTENCIALIDADE AGRÍCOLA 



Prof. Lúcia Helena C Anjos 1 



A proteção da qualidade do solo e da água, enquanto usando estes recursos para 
beneficio da espécie humana, é o grande desafio a ser enfrentado em todo o mundo no 
século 21. A quantidade de terra produtiva disponível para produção de ali m entos, fibras, 
biomassa para combustível, etc., é finita. Outras formas de uso competem com a 
agricultura, tais como: cultivo de espécies florestais, desenvolvimento urbano e industrial, 
áreas de recreação e preservação e disposição de resíduos. 

Ainda que o Brasil se encontre em uma posição privilegiada quanto às reservas dos 
recursos solo e água, e um declínio na produção de alimentos não seja iminente, a 
produtividade dos solos agrícolas é um fator que deve ser considerado como prioritário 
para o desenvolvimento econômico e social da nação. 

Levantamentos de solos e dos recursos naturais 

A melhor maneira de garantir que os solos agrícolas preservem sua produtividade é 
aplicar os princípios da ciência do solo ao manejo específico das terras, através do uso dos 
levantamentos de solo e demais recursos naturais. Eles oferecem grande volume de 
informações sobre o solo e ainda elementos da paisagem, constituindo-se, em muitas áreas, 
da única referência sobre: geologia, geomorfologia, clima e vegetação primária, detalhada o 
bastante para permitir inferências sobre potencial das terras, agrícola ou não. 

No Brasil, a EMBRAPA/CNPS (ex-SNLCS) e o projeto RADAMBRASIL (DNPM, 
MA/IBGE) representam as principais fomes de informações sobre levantamentos de solos e 
demais recursos naturais. Além destas instituições, órgãos estaduais como o Instituto 
Agronômico de Campinas, ou Universidades federais contribuem com volume apreciável de 
dados. 



A pedologia no Brasil tem como marco histórico o ano de 1947, com a criação da 
Primeira Comissão de Solos ligada ao Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 
(CNEPA), cuja missão foi a de elaborar a Carta de Solos do Brasil. Esta comissão foi 
responsável pela promoção da 1 a Reunião Brasileira de Ciência do Solo, na cidade do Rio 
de Janeiro, da qual resultou a fundação da atual Sociedade Brasileira de Ciência do Solo (50 
anos em 1997). Neste evento, entre os temas discutidos estavam a degradação do solo 
agrícola, erosão, conservação do solo e água Posterionnente, em 1954, teve inicio o 
programa de reconhecimento dos solos do Brasil, com o objetivo de inventariar os recursos 
relativos aos solos do Território Nacional. O primeiro levantamento realizado, como 
contribuição à Carta de Solos do Brasil foi o do Estado do Rio de Janeiro e Distrito Federal 
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(BRASIL, 1958), seguido do Estado de São Paulo (1960), publicados em escalas de 
1:400.000 e 1:500.000, respectivamente. 

Nos anos seguintes, as divisões e equipes que antecederam o Centro Nacional de 
Pesquisa de Solos (EMBRAPA/CNPS), produziram Boletins Técnicos e de Pesquisa 
contendo levantamentos de solos e aptidão agrícola de diversas regiões e estados, 
compreendo todo o Território Nacional (cerca de 120 publicações). No entanto, em virtude 
da extensão e diversidade de ambientes envolvida, estima-se que mais de 65% do Brasil 
ainda carece de informações de solos, em escalas adequadas, para atender as necessidades 
de planejamento de uso da terra, sobretudo em áreas isoladas da Amazônia e do Brasil 
Central (EMBRAPA/CNPS, 1994). 

O projeto RADAM - Radar na Amazônia foi iniciado em 1970, com a finalidade de 
executar o levantamento dos recursos naturais das regiões Norte e Nordeste do país, a 
partir de imagens de radar e outros sensores remotos. O primeiro volume compreende parte 
das folhas SC.23 Rio São Francisco e S.24 Aracajú (DNPM, 1973) e, até o presente, foram 
publicados 34 volumes, passando o projeto a ter abragência nacional Como contribuição ao 
planejamento das atividades agrícolas, além do levantamento é apresentada metodologia de 
avaliação do uso potencial das terras. 

O país dispõe de técnicas e processos para avaliação dos solos e demais recursos 
naturais, adequados ao ambiente tropical e a heterogeneidade de seu território. Entretanto, 
a transferência de informações para o público alvo tem sido limitada e restrita ao meio 
acadêmico. 

Transferência de informações 

O primeiro conflito na compreensão do potencial agrícola está na dicotomia entre os 
conceitos de solo e terra. Os estudos técnicos e científicos referem-se ao solo como 
unidade básica sobre a qual são testadas hipóteses e desenvolvidos ensaios relacionando 
propriedades do indivíduo solo com aspectos da produção de plantas. O planejamento da 
atividade agrícola, no entanto, têm como unidade a terra. Também é este o objeto das ações 
políticas e sociais, no dia-a-dia das populações. Estabelece-se, assim, a primeira barreira na 
transmissão de informações para o usuário final. 

Outra limhante está na escala de trabalho (publicação) envolvida. O conceito de 
sistema de produção agrícola tem como limites geográficos os da propriedade ou grupo de 
propriedades, quando estão envolvidas cooperativas. As unidades de mapeamento de solos, 
bases para interpretação do potencial produtivo das terras, são definidas a partir de outros 
parâmetros, em geral cartográficos. Assim, solos com menor potencial produtivo podem 
fazer parte da mesma unidade a qual pertencem solos de elevada aptidão. 

A solução deste conflito requer a execução de levantamentos com escalas maiores, 
isto é maior nível de detalhamento, sobretudo nas áreas cuja interpretação de mapas 
generalizados indica a existência de terras com alto potencial produtivo. 

Ainda, a linguagem hermética e difícil acesso às informações pelo público em geral 
restringem o uso do conhecimento às instituições de pesquisa e Universidades. A 




interrupção no fluxo de transferência da comunidade científica para a extensão e usuário 
final, constitue-se em causa relevante do baixo nível de adoção de novas tecnologias. 

Exemplo positivo de utilização dos dados contidos nos levantamentos de solos e da 
interação entre instituições de pesquisa, ensino e extensão foi a ‘Operação Tatú’, projeto 
desenvolvido no Rio Grande do Sul para a implantação do Plano Estadual de 
Melhoramento da Fertilidade do Solo, que envolveu 88 mumdpios e cerca de 10.000 
agricultores, no período de 1967-1971 (Vidor e Bresolin, 1987). Neste projeto, a avaliação 
do potencial agrícola das terras e principais limitações teve como base o mapeamento e 
caracterização das classes de solos no Estado, resultando em sugestões de política agrícola 
e projetos de extensão rural. 

Caracterização do potencial agrícola dos solos 

O conhecimento sobre os solos que cobrem o território brasileiro é suficiente para 
concluir que a maioria deles apresenta algum tipo de limitação para a agricultura. As mais 
comuns são: 

♦ baixa fertlidade natural dos solos; 

♦ susceptibilidade à erosão; 

♦ drenagem inadequada; 

♦ salinidade ou sodicidade; e 

♦ textura excessivamente arenosa. 

Entretanto, a produtividade das terras deve considerar o modelo de agricultura, além 
da aptidão dos solos. 

Nos modelos convencionais de produção, o potencial dos solos é medido pela sua 
capacidade de atender as necessidades básicas dos vegetais superiores (culturas), quais 
sejam: nutrientes, água, oxigênio e suporte mecânico. Para atenuar possíveis deficiências 
são usadas técnicas agrícolas, tais como: calagem, adubação, irrigação e drenagem. Menor 
ênfase é dada a seleção de culturas ou variedades adaptadas àquelas condições. 

Recentemente, pesquisas em ecossistemas tropicais direcionaram as atenções para o 
impacto ecológico dos modelos de monoculturas nestes ambientes (Altieri, 1989). Temas 
como agro ecologia, agricultura sustentável e outros, passam a ter grande repercussão nos 
meios acadêmicos. Soluções tradicionais no manejo dos solos são rediscutidas. Por 
exemplo, para a correção de deficiências de fertilidade são consideradas interações entre 
propriedades físicas, mineralógicas e a componente biológica do solo, além de processos 
fisiológicos da cultura que tomem mais efidente a absorção de nutrientes e aumentem sua 
tolerânda a elementos nodvos. 




Avaliação da potencialidade agrícola 

Para a interpretação dos levantamentos de solos, sistemas específicos de avaliação 
da aptidão agrícola das terras (Ramalho e Beek, 1995) e do uso potencial das terras (IBGE, 
Projeto RADAMBRASIL), adequados às características dos solos e modelos de agricultura 
brasileiros, foram elaborados. 

Classificações técnicas foram também desenvolvidas com objetivos específicos, 
como o sistema de avaliação das terras para irrigação, que tem como base modelo 
divulgado nos Estados Unidos pelo Bureau of Reclamation (EUA, 1989), traduzido e 
adaptado pardalmente por equipe de técnicos do PRONIR, em 1990. Da mesma forma, 
orientações para o uso de levantamentos de solo como ferramenta para zoneamento urbano, 
industrial e ambiental foram criadas por instituições de pesquisa federais e estaduais. 

Entretanto, fatores externos aos tipos de solos e potencial produtivo das terras, 
geralmente de caráter sódo-econômico, podem fazer com que em uma dada gleba, 
classificada como inapta para culturas perenes, tal uso seja adotado. Nesse caso, a efidência 
do sistema de mango da cultura e sua rentabilidade diminui com o distanciamento do solo 
de sua classificação original de aptidão ou capaddade de uso. 

Diante das perspectivas apresentadas, são metas essenciais para o uso dos solos de 
acordo com o seu potencial agrícola, a geração de bancos de ciados, a popularização da 
linguagem pedológica e o d etalhame nto dos levantamentos de solos, nas regiões de maior 
potencial agrícola, com utilização de técnicas de sensoreamento remoto e interpretação de 
imagens. 
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